
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5168 - DF
(2025/0258257-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO

FEDERAL
PROCURADORA : JANAÍNA CARLA DOS SANTOS MENDONÇA - DF022070
AGRAVADO : RAFAEL ALVES DE ARAUJO
ADVOGADO : ANDERSON GOMES RODRIGUES DE SOUSA - DF024874

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. MATÉRIA RELACIONADA AO JULGAMENTO
DO TEMA 1.079 PELO STF. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o de que, para o
processamento do pedido de uniformização de interpretação de lei, é indispensável a
realização do cotejo analítico dos julgados confrontados, por meio da transcrição dos
trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a similitude fática e a
adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

2. Em conformidade com o  § 3º, da  não é possível art. 18,  Lei 12.153/2009,
conhecer de alegação baseada em suposta contrariedade a julgamento proferido pelo
Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 10/12/2025  16/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão,
Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio
Kukina e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, .17 de dezembro de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. MATÉRIA RELACIONADA AO JULGAMENTO
DO TEMA 1.079 PELO STF. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o de que, para o
processamento do pedido de uniformização de interpretação de lei, é indispensável a
realização do cotejo analítico dos julgados confrontados, por meio da transcrição dos
trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a similitude fática e a
adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

2. Em conformidade com o  § 3º, da  não é possível art. 18,  Lei 12.153/2009,
conhecer de alegação baseada em suposta contrariedade a julgamento proferido pelo
Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL da decisão em que não conheci de seu pedido
de uniformização de interpretação de lei em razão da ausência de demonstração do
dissídio jurisprudencial (fls. 396/400).

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que demonstrou
suficientemente a divergência e que eventual falha técnica deve ceder à primazia da
decisão de mérito, principalmente diante da existência de tese com repercussão geral
(Tema 1.079 do Supremo Tribunal Federal).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 421).

É o relatório.

VOTO

De acordo com o  da  que dispõe sobre os Juizados art. 18  Lei 12.153/2009,
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios
e dos Municípios, "caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito

".material

O § 3º do mesmo dispositivo, por sua vez, dispõe que, "quando as Turmas de
diferentes Estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão
proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido

".será por este julgado

Nesse contexto, a divergência jurisprudencial segue o mesmo entendimento
firmado por ocasião da análise dos recursos especiais fundamentados na alínea  do c
inciso III do  da Constituição Federal, devendo a parte requerente, para art. 105
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados,
indicar a similitude fática e jurídica entre eles.

Exige-se, portanto, a realização do cotejo analítico dos julgados confrontados
por meio da transcrição dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que
identifiquem a similitude fática e a adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

No caso ora sob análise, como consignado na decisão agravada, verifico que
a medida acima descrita não foi devidamente adotada pela parte requerente, que não se
ocupou de estabelecer o elo de identidade das hipóteses confrontadas que permitisse
afirmar a incoerência do julgado atacado com a jurisprudência de outros tribunais.

A propósito, confiram-se estes precedentes deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FALTA DE CONTEJO
ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.
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1. A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos
confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição das ementas dos acórdãos
apresentados como paradigmas. Precedentes.

2. É entendimento pacífico desta Corte que o Pedido de Uniformização
de Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a
similitude fática e jurídica entre os julgados confrontados.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 1.232/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Seção, DJe de ) 2/4/2020.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.

 § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.ART. 1.021,
DESCABIMENTO.

[...]
II - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao

cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para
tanto, a mera transcrição de ementas. Precedentes.

[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 440/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Seção, DJe de ) 28/2/2018.
 

Por fim, no que se refere à alegação trazida apenas nas razões do agravo
interno, de que a discussão estaria relacionada ao julgamento proferido pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) no Tema 1.079 de repercussão geral, verifico se tratar de
discussão que extrapola os limites de atuação do Superior Tribunal de Justiça em pedido
de uniformização de interpretação de lei, conforme definido no  § 3º, da art. 18,
Lei 12.153/2009.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de  a 10/12/2025  16/12/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 
FEDERAL

PROCURADORA : JANAÍNA CARLA DOS SANTOS MENDONÇA - DF022070
REQUERIDO : RAFAEL ALVES DE ARAUJO
ADVOGADO : ANDERSON GOMES RODRIGUES DE SOUSA - DF024874

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 
FEDERAL

PROCURADORA : JANAÍNA CARLA DOS SANTOS MENDONÇA - DF022070
AGRAVADO : RAFAEL ALVES DE ARAUJO
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/12/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 16/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza
de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2025
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